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ORIENTAÇÃO TÉCNICO-JURIDICA E PEDAGÓGICA N° 08-2021 

CONTROLADORIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 

 

A Sua Excelência a Senhora 

ALESSANDRA OLGA BORGES FASSARELLA 

Presidente da Câmara Municipal de Vargem Alta/ES 

 

Assunto: Orientação técnico-jurídica e pedagógica sobre a Nova Lei de Licitações 

14133/2021 

 

Leis e normas aplicadas ao assunto: Constituição Federal de 1988; Constituição 

Estadual de 1989; Lei Orgânica Municipal; Lei complementar Municipal nº 2.052/99 

Estatuto do Servidores Públicos; Lei nº 10/2003; Lei Complementar nº 101/2000 

LRF; Lei nº 8666/1993; Resolução TCE/ES nº 227/2011; Lei Complementar nº 

621/2012; Lei Complementar nº 47/2018; Lei nº 12.527/2011 — Lei de Acesso a 

Informação (LAI); Lei nº 8.429/1992 — Lei de Improbidade Administrativa (LIA). A 

CONTROLADORIA-GERAL DO PARLAMENTO MUNICIPAL, detentora da missão 

de auxiliar o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES) no exercício 

de sua missão institucional — art. 74, inc. IV, da CRFB/88, e de orientar a 

autoridade pública no sentido de evitar o erro, no uso das competências conferidas 

pelo art. 31, 70, 74 e 75 da Constituição da República, 

 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 227/2011 do Tribunal de Contas do 

Estado do Espírito Santo — TCEES e suas alterações, que dispõe sobre a 

implantação dos Sistemas de Controle Interno no âmbito dos Poderes Legislativos, 

Executivos e Judiciário do Estado do Espírito Santo; 

 

CONSIDERANDO que um autêntico sistema de controle interno constitui uma 

verdadeira rede de informações, capaz de subsidiar o processo de tomada de 

decisão em nível estratégico, além de fornecer ao gestor, a qualquer instante, a 

exata noção do desempenho de cada um dos órgãos subordinados e vinculados; 

 

CONSIDERANDO que o trabalho do controle interno consiste na verificação da 

legalidade, legitimidade, economicidade no dispêndio de recursos e bens públicos; 
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CONSIDERANDO que Licitação e O procedimento administrativo, utilizado pela 

Administração Pública e pelas demais pessoas indicadas pela lei, por meiO dO 

qual é selecionada a proposta apta a gerar O resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, mediante critérios que garantam a 

isonomia e a competição entre os interessados, para celebração de um contrato 

ou Obtenção dO melhor trabalho técnico, artistico ou cientifico; 

 

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.133 / 2021 — Nova Lei de Licitações e Contratos 

entrou em Vigor na data de sua publicação, ou seja, dia 01/04/2021, data a partir 

da qual os administradores já podem adotar as disposições da referida lei para as 

contratações públicas;  

 

De acordo com a Constituição Federal, em seu art. 37, inc. XXI, as compras 

públicas deverão ser realizadas por meio de licitação. A regra é licitar, cabendo 

alguns casos, a dispensa do procedimento, como nos casos de Dispensa de 

Licitação e Inexigibilidade. O comando constitucional jã enuncia que a lei poderá 

estabelecer exceções ã regra geral, com a expressão “ressalvados os casos 

especificados na legislação”. Confira: 

 

Art. 37, inc. XXI — ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações.  

 

Indubitavelmente, o art. 37, inc. XXI, da CRFB/ 88 determina que os contratos 

administrativos sejam precedidos de licitação pública. Como se sabe, licitação é o 

processo administrativo utilizado pela Administração Pública e pelas demais 

pessoas indicadas pela lei, com o objetivo de garantir a isonomia, selecionar a 

melhor proposta e promover o desenvolvimento nacional sustentável, por 

meio de critérios objetivos e impessoais, para celebração de contratos. Nas 

palavras de Matheus Carvalho, João Paulo de Oliveira e Paulo Germano Rocha 

(2021, p. 12): 
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A Administração Pública possui a tarefa árdua e complexa de manter o 

equilíbrio social e gerir a máquina pública, composta por seus órgãos e 

agentes. Por essa razão, não poderia a lei deixar a critério administrador 

a escolha das pessoas a serem contratadas, porque essa liberdade daria  

margem a escolhas impróprias e escusas, desvirtuadas do interesse 

coletivo. De fato, os gestores buscariam contratar com base em critérios 

pessoais, atendendo a interesses privados. A exigência de um 

procedimento licitatório busca contornar esses riscos, por ser um 

procedimento que antecede o próprio contrato, por meio do qual 

várias pessoas podem concorrer em igualdade de condições e 

Administração Pública pode escolher a proposta mais vantaiosa, 

além de atuar na busca do Desenvolvimento Nacional e evitar a 

contratação do Poder Público com valores superfaturados e com 

sobrepreco. 

 

Destaca-se, ainda, que o art. 11, da Lei no 14.133/2021 — Nova Lei de Licitações 

e Contratos, estabelece os objetivos do processo licitatório, quais sejam: a) 

assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida 

do objeto; b) assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição; c) evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; d) incentivar a 

inovação e o desenvolvimento nacional sustentãvel. 

 

A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei no 14. 133/2021) inovou ao trazer 

um capítulo completo apenas acerca da atuação dos agentes públicos nas 

licitações, sem prejuízo de outras normas previstas em lei. 

 

Neste sentindo a nova Lei de Licitações já está em vigor, mas a revogação das 

normas anteriores ocorrerá no prazo de dois anos. Nesse período, as regras 

novas vão conviver com as antigas e a Administração Pública poderá optar por 

qual aplicar em cada processo de contratação. O que a Administração não pode 

fazer é a combinação do regime novo com o antigo no mesmo processo de 

contratação. Já a parte dos crimes licitatórios substituiu de imediato as regras  
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anteriores e agora integra o Código Penal. Nesta Diapasão, entende-se que, o 

momento não é para precipitação, e, sim, de serenidade para se familiarizar com 

as disposições da lei, e aprendizagem, neste sentindo esta Controladoria 

encaminha a presente RECOMENDAÇÃO a fim de que possa-se estudar se já é o 

momento de adoção da nova Lei, assim como um curso sobre a aplicabilidade nos 

processos licitatórios para toda esta Casa Legislativa. 

 

Sem mais para o momento, reitera protestos de estima e distinta consideração. 

 

     Vargem Alta, 24de Agosto de 2021 

 

Respeitosamente, 

_________________________ 
Michele Miranda Abu Dioan 

Controladora da Câmara Municipal de Vargem Alta/ES 
Ato nº 003/2021 

 


